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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : LEONARDO FERREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 83, STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. SÚMULA 182, STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial, com base na Súmula n. 83, STJ.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a aplicação da Súmula n. 83, STJ,
configura analogia  em recurso exclusivo da defesa.in malam partem

3. Outra questão é se a defesa apresentou argumentos suficientes para afastar a incidência
da Súmula n. 83, STJ.

III. Razões de decidir

4. A Súmula n. 83, STJ, se justifica no princípio da instrumentalidade das formas,
visando a preservar a racionalidade da prestação jurisdicional, a eficiência no uso de
recursos públicos e a razoável duração do processo, ao passo que a discussão acerca da
analogia se refere a contexto distinto, qual seja, o de integraçãoin malam partem 
das normas jurídicas.

5. A defesa não enfrentou o óbice da Súmula n. 83, STJ, de forma específica e
pormenorizada, limitando-se a alegar analogia  e a apresentarin malam partem
precedentes genéricos.
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6. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada atrai a
Súmula n. 182, STJ, a qual impede o conhecimento do agravo regimental.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não conhecido.

"1. A aplicação da Súmula n. 83, STJ, não configura analogia Tese de julgamento: in
2. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisãomalam partem. 

agravada atrai a incidência da Súmula n. 182, STJ".

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932, III; Súmula n. 83 do STJ; Súmula n. 182
do STJ.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n. 2.185.719/PR, Rel. Min.
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no AREsp n.18/3/2025
2.672.166/SE, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em .3/9/2024
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .09 de agosto de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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5. A defesa não enfrentou o óbice da Súmula n. 83, STJ, de forma específica e
pormenorizada, limitando-se a alegar analogia  e a apresentarin malam partem
precedentes genéricos.

6. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada atrai a
Súmula n. 182, STJ, a qual impede o conhecimento do agravo regimental.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não conhecido.

"1. A aplicação da Súmula n. 83, STJ, não configura analogia Tese de julgamento: in
2. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisãomalam partem. 

agravada atrai a incidência da Súmula n. 182, STJ".

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932, III; Súmula n. 83 do STJ; Súmula n. 182
do STJ.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n. 2.185.719/PR, Rel. Min.
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no AREsp n.18/3/2025
2.672.166/SE, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em .3/9/2024

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LEONARDO FERREIRA DOS
 contra decisão que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial,SANTOS

devido à Súmula n. 83, STJ (fls. 502-504).  

Nas razões recursais, a defesa sustenta que a aplicação da aludida Súmula
configura analogia  em recurso exclusivo da defesa. Alega, ainda, quein malam partem
os precedentes mencionados no recurso anterior demonstravam suficientemente a
viabilidade do pleito de afastamento da pena acessória de inabilitação para dirigir (fls.
510-512).

O Ministério Público Federal pugna pelo não conhecimento do agravo
regimental (fls. 520-524).

É o relatório. 

VOTO
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O recurso especial não foi admitido porque o acórdão do Tribunal de origem
estava em conformidade com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, segundo a
qual a condição de motorista profissional não impede a imposição da pena de inabilitação
para dirigir, nas hipóteses em que a medida se mostrar adequada.

A propósito:

" (...) 5. A jurisprudência do STJ permite a inabilitação para
dirigir quando o veículo é utilizado como meio para a prática de crime
doloso, conforme art. 92, III, do Código Penal.

6. A reiteração delitiva do agravante justifica a aplicação da
pena acessória, mesmo sendo motorista profissional, para prevenir a
recidiva da conduta. (...)" (AgRg no REsp n. 2.101.916/PR, relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em ,11/12/2024
DJEN de )16/12/2024

 
"(...) 2. Esta Corte Superior entende que 'é admitida a

aplicação da pena acessória de inabilitação para dirigir veículo, quando
demonstrada, de forma concreta, a imprescindibilidade da medida, haja
vista a necessidade de inibir a prática do delito de contrabando de
cigarros (...)" (AgRg no AREsp n. 1.713.978/PR, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de ). 3. Agravo29/3/2021
regimental improvido. (AgRg no AREsp n. 2.209.136/SP, relator
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)27/2/2024 4/3/2024

 
No caso dos autos, o agravante, que já ostentava maus antecedentes, utilizou

reiteradamente o veículo para cometer o crime de descaminho (fl. 317), razão pela qual a
inabilitação para dirigir se mostrou razoável.

Assim, a aplicação da Súmula n. 83, STJ, se justifica no princípio da
instrumentalidade das formas, visando a preservar a racionalidade da prestação
jurisdicional, a eficiência no uso de recursos públicos e a razoável duração do processo.
Cuida-se da adoção de regras e procedimentos voltados ao regular andamento da ação
penal, que não se confundem com a analogia , método destinado àin malam partem
integração de normas jurídicas.

Outrossim, a alegação genérica de que há precedentes favoráveis à pretensão
recursal não é suficiente para infirmar a decisão agravada. Para afastar a Súmula n. 83,
STJ, incumbiria à parte demonstrar, de modo preciso, que os julgados citados na decisão
recorrida não se aplicam à situação dos autos, ou, ainda, indicar precedentes
contemporâneos ou supervenientes que demonstrassem o desacerto da inadmissão do
recurso especial, o que não ocorreu.

Logo, a ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão
agravada, como ocorre no presente caso, atrai a incidência da Súmula n. 182, STJ.
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Sobre o tema:

"1. A ausência de impugnação dos fundamentos da decisão
de inadmissão do recurso especial obsta o conhecimento do agravo -
incidência do art. 932, III, do CPC e aplicação da Súmula n. 182 do STJ.

2. É consolidado o entendimento deste Superior Tribunal de
que para impugnar o óbice da Súmula n. 83, a parte deve demonstrar
que os precedentes citados na decisão agravada não se aplicavam ao
caso, ou trazer precedentes contemporâneos ou supervenientes que
apontem orientação em sentido oposto ou divergência jurisprudencial, o
que não foi feito adequadamente.

3. Portanto, verifica-se que o agravante não rebateu,
concretamente, todos os óbices de admissão do REsp. Assim, é inegável
que a defesa não se desincumbiu do ônus de expor integral, específica e
detalhadamente os motivos de fato e de direito por que entende
incorreta a decisão agravada, a atrair, à espécie, a Súmula n. 182 desta
Corte Superior, segundo a qual 'É inviável o agravo do art. 1.021, § 1º,
do novo CPC que deixa de atacar especificamente todos os
fundamentos da decisão agravada'.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n.
2.185.719/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em , DJEN de )18/3/2025 25/3/2025

 
"3. A incidência da Súmula n. 83 do STJ só é combatida com

pedido explícito de afastamento do referido óbice e a apresentação de
jurisprudência desta Corte Superior contrária, contemporânea ou
superveniente, à apresentada na decisão de inadmissibilidade do recurso
especial, o que não foi feito pela defesa." (AgRg no AREsp n. 2.672.166
/SE, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de )3/9/2024 6/9/2024
 
Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0265854-5 AREsp 2.697.718 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50070931420214036000

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEONARDO FERREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEONARDO FERREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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